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V O T O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO (Relator Convocado): Em suas razões de apelação, o réu não questiona a materialidade e a autoria do crime, que foram devidamente comprovadas nos autos, conforme bem fundamentou a magistrada na sentença condenatória. 
O réu alega ocorrência da prescrição e insurge-se contra a pena de prestação pecuniária aplicada.
Trato, primeiramente, da questão atinente à prescrição.

Sebastião Batista do Nascimento nasceu em 15/04/1935 e, portanto, na data da sentença (02/04/2019), contava com mais de 70 (setenta) anos de idade. Diante desse fato, ele realmente faz jus à redução pela metade do prazo prescricional como preconiza o art. 115 do CP.

Tendo em vista que a continuidade não é computada para fins de prazo prescricional (art. 119 do CP e Súmula 497 do STF), deve-se levar em conta a pena de 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, o que faz com que o prazo prescricional seja de 1 (um) ano e 6 (seis) meses, como previsto no art. 109, VI, c/c o art. 115, ambos do CP.
Sendo assim, verifica-se que esse prazo não transcorreu entre os marcos interruptivos listados no art. 117, I e IV, do CP, pois o recebimento da denúncia se deu em 27/07/2018 (fls. 336/338) e a sentença foi publicada em 03/04/2019 (fl. 515). Não há, pois, que se falar em prescrição da pretensão punitiva do Estado.

No que tange ao pedido de redução da prestação pecuniária para o seu mínimo, alinho-me ao entendimento do Ministério Público Federal em seu parecer, verbis:
Cumpre ressaltar que o valor fixado para prestação pecuniária deve ser, assim como a pena que a substitui, suficiente à reprovação e prevenção da prática de novos delitos, além de considerar as condições econômicas do apenado.
Nesse sentido, a determinação de pagamento de 10 (dez) salários-mínimos, juntamente à pena de prestação de serviços à comunidade ou entidade pública, não é desproporcional à punição a que visa substituir no caso dos autos, especialmente considerando que a pena privativa de liberdade foi arbitrada acima do mínimo legal e que não há provas contundentes da hipossuficiência do réu. (fls. 555).

Entendo, assim, que a penalidade aplicada foi adequada e não merece reforma.

Diante do exposto, nego provimento ao apelo.

É como voto.
JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO
RELATOR CONVOCADO
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